
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.355 - SP (2015/0116948-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ITAPEVA MADEIREIRA LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO MASSARU TAKOI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. AUSÊNCIA  DE REQUISITOS LEGAIS. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem entendeu, com fundamento no conjunto fático e probatório 
juntado aos autos, que eventuais vícios existentes no que diz respeito à legitimidade do 
título exequendo devem ser comprovados de plano, não sendo a exceção de 
pré-executividade a via adequada, mas sim, os embargos do devedor. Nesse contexto, 
infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido demandaria a incursão na 
seara fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que 
impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.355 - SP (2015/0116948-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ITAPEVA MADEIREIRA LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO MASSARU TAKOI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Itapeva Madeireira Ltda contra decisão, assim ementada (fl.  250): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. 
AUSÊNCIA  DE REQUISITOS LEGAIS. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, não ser o caso de aplicação 

da Súmula 7/STJ. Afirma que não pretende com as razões recursais o reexame de matéria 

fático-probatória mas a demonstração de  que é viável a apreciação da alegação de pagamento 

em sede de exceção de pré-executividade, pois se trata de fato extintivo do direito do credor, 

ainda mais quando é feita por prova pré-constituída consistente nos DARFs juntados aos 

autos (...) ( fl. 259).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.355 - SP (2015/0116948-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDA. AUSÊNCIA  DE REQUISITOS LEGAIS. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem entendeu, com fundamento no conjunto fático e probatório 
juntado aos autos, que eventuais vícios existentes no que diz respeito à legitimidade do 
título exequendo devem ser comprovados de plano, não sendo a exceção de 
pré-executividade a via adequada, mas sim, os embargos do devedor. Nesse contexto, 
infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido demandaria a incursão na 
seara fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que 
impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamento (fls. 499-501):

A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria 

sido omisso ou contraditório o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

Ademais, quanto à alegada violação aos arts. 53, 54, 145 e 146 do Regimento Interno do 

TRF 3ª Região, a irresignação do recorrente também não merece prosperar em face do óbice 

constante na Súmula 399/STF:"Não cabe recurso extraordinário, por violação de lei federal, quando 

a ofensa alegada fôr a regimento de tribunal".

O Tribunal de origem em suas razões de decidir aduz que (fls. 105-106):

[...]
Não vislumbro, na hipótese, eventual ilegalidade e ou abuso de poder a 
invalidar o r. "decisum" monocrático.
Relativamente à exceção de pré-executividade, entendo que os vícios 
increpados à legitimidade do título exeqüendo devem ser comprovados 
de plano. No caso vertente, as alegações da Agravante deverão ser 
analisadas em sede de embargos à execução, via processual adequada à 
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dilação probatória.
Assim, afastar o exame da conclusão da Corte a quo quanto à ocorrência (ou 

não) da prova de quitação  implica revisar o contexto fático-probatório delineado nos 
autos, o que esbarra na Súmula 7 do STJ. A propósito, vale citar os seguintes 
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DE QUE AS 
PROVAS SÃO INSUFICIENTES. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. É cabível a exceção de pré-executividade, em execução fiscal, 
relativamente às questões de ordem pública, dês que verificável de plano 
a nulidade argüida à luz de prova pré-constituída, vedada, em 
conseqüência, a dilação probatória. 
2. Compete às instâncias ordinárias o exame da suficiência da prova que 
embasa a exceção de pré-executividade, assim não reconhecida no 
acórdão impugnado, sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça 
proceder a tal análise em sede de recurso especial, uma vez que conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inexeqüível na via da instância especial, à luz do enunciado nº 7 
da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1014366/PR, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 07/08/2008, 
DJe 18/08/2008) 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. 
Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 2. Não cabe a este STJ 
substituir o Tribunal a quo para concluir, diversamente, que a matéria 
arguida na Exceção de Pré-executividade não exige dilação probatória. 
Óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 676799/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
18/06/2015, DJe 05/08/2015) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer qualquer consideração complementar à 

devida fundamentação do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0116948-0 AREsp 710.355 / SP

Números Origem:  00427851620044030000  200403000427850  2015089213  212977  427851620044030000  
9705285306

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAPEVA MADEIREIRA LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO MASSARU TAKOI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAPEVA MADEIREIRA LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO MASSARU TAKOI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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